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eREFETTuRA uNrcrpÂL oE aLTo aLEGRE Do prNoaRÉ - MA (
Av. João Xxlll, SrN - CêírtÍo
CNPJ: 0í.612.&]2,OO0í-21

REF. PROC. No. ',176t2023.

RêquêÍêntê: Secrêtaria Municipal de Assistência Sociâ|, Trabâlho e Cidadania.
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

penecen Juníotco t{'. rgetzozs - cpupeÍú

r' Relatório:

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídicâ, na qual

requer análise juíídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegrê do Pindaré/MA locâlizado na Av Pres
Medici no 374, centro, Alto AlegÍê do Pindaré/MA, de interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social Trabalho ê Cidadania.

Tem a presente análise por objeto LocaÉo Social de imóvel de propriedade

de Luis Miguel de Oliveira em caráter de benefício sociâ|, destinado a valdemar
Gonsalves de Souza.

É o breve Relatório.

v eHÁlrse DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedadê em favor do Sr Luís Miguel de Oliveira , contudo, veriÍicamos a

comprovação da "posse" em Íavor da mesma, conforme alesta o Parecer Socaal

emitido pêlo Centro de Referência da Assistência Social - CREA, bem como, contas

de Energiâ em nome da mesma.

Constata-se comprovação do estado de vulnêrabilidade e êmêrgência de

valdemar Gon3alves de Sousa, assim como relatório do Cêntro de ReÍeÍência da

Assistência Social - CREAS comprovando as condiÉes precárias e de risco à
residênciâ da mesma, localizada Rua 12 dê agosto sn , Vila Nêgao - Alto Alêgre

do Pindaré/MA CEP n'65.398-000, devida o alagamênto de sua residência em

decorÍência das fortes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e econômicos

prêjudicando a sua integridade fÍsica.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias

objêtiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoriâ de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outÍo de naiuÍeza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a misa, e o animus é a intenÉo deter a @isa como sua. Se

faltar à Íelação jurídica a prêsença do animus, náo hâverá posse, mas sim, merâ

dêtenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a
teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo signiÍicado que nã têoria subjetiva.

Nesiâ têoria o corpus é a visibilidade de propriedâde, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A têoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nêsta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de

pêssoa que tem a coisa em seu poder, temporaÍiamenle, em viÍtude de direito

pessoal ou real - Artigo '1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que â

êxerce diretamêntê sobre a misa, êxeÍcendo os poderes do propriêtário), e também

amplia o conceito de posse.

Paíâ iniciaÍ o procêsso de dispensâ de licitaÉo de locação de imóvel pelâ

Administraçáo Pública é necessário cumprir o disposto no an 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumpímento a determinaÉo contada no comando do normalivo

supra, forâ Íormulada consulta pela Superintendência de Gestáo de Contratos à

Secretariâ vinculada sobre a existência de imóvel disponível na cidade de Alto

Alêgre do Pindaré - MA, que pudesse sêr utilizado para a concessão de benefício de

aluguel social-

Em resposta ao ofício, a Secretaria iníorma que não possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as característicâs que po§sa atendêr a Ínalidade
já citada.

Assim sendo, a locáçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitaÉo ao amparo no at1- 24 do inciso X, e 26' Parágraío único,

inciso lda Lêi no 8.666/1993, desde que: (a) que as caraclerísticas do imóvel

atendam as Ínalidades precípuas da Administraçáo Pública; (b) que haja avaliação
prévial e (c) que o preço seia compatívelcom o valor dê mercado, In verb's:
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"^ft. 24. E dispensável a licitação:
(...)
X - Para a compra ou locaçeo de imóvel destinado ao
atendimento das fínalidades precípuas da administraçáo,
cuias necessdades de instalação e localização
condicionem a sua escolha, desde que o preça seia
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
previa".

Art. 26. As dispensas previsÍas nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e

no inciso lll e seguintes do ad. 24, as situações de
inexigibilidade reteidas no ad. 25, necessaiamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do ai. 8o desta Lei deverão ser

comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeior, para ratificação e publicação na imprcnsa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos aÍos.

Pârágrafo único. O processo de dispensa, de

inexígibilidade ou de retardamento, prevísto neste adigo,

será ínstruído, no que couber, com os segurinÍes

elementos:

I - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e íminente isco à segurança pública que

iustiíique a dispensa, quando Íor o caso;

Há ainda pÍevisÔes normativas municipais que rêgem a presente solicitaçào

para contrataÉo, a Lei dê Política Pública de Assistênciâ Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n" o'19/20 e o Decreto no 021/20 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispóe sobre â regulamentação dâ Lei Municipal no 0'19/20' que preceitua em

seu artigo 10, §§ 20 e 3':

'AtÍ.10" O benefício eventual devido em viftude de

dêsastre ou calamidade pÚblica constitui-se em uma

provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

Áss,slérrcia social para garantir meios necessárbs à
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sobrevivência da família
assegurar a dqnidade e

familiar e pessoal.

e do individuo, objetívando
a reconstrução da autonomia

§ro. Á corcessão do benefício eventual em vidude da
ocoÍêncía de desastre ou sítuaçáo de calamidade
pública, para Frrs dêsÍa Lei, é o reconhecimento pelo
poder públíco de slÍuaç6es anormais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversào

téÍmica, elevação do volume das chuva§ que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de

domicilio de familias que rcsidam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa civil
municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscição, a ocofiência, de tenemotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemías, que

potencializem a ocorrência de sérbs agravos à
sobrevívência, à saúde, e à segurança da comunídade

afetada.

§2". O benefícío eventual devido em decofiência de

desastre ou calamidade pública constilui-se na corcessáo
de:

l- Alímentos Kit (cesta básica), contorme disposto no

anexo deste Decreto;
ll - Colchão e cobedores:
lll- Expedigão de documentos;
tV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até, 50% saláio minimo vigente, à época da

ocoÍência do foduito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da oconência do fato gerador do

direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual
periodo, ou, enquanto petdurar a situação de hsco ou

vulnerabilidade social do benefrcíério, condicíonada a

protrogação do benefício á emíssão de parecer técnico,

nos tetmos do que eslabelece o att. 4" deste Decrcto.
y - Passagers rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saláio mínimo, pâra garantía de
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acesso aos servigos e beneÍícios socioass,slenc,a,s, e a
convivéncia familiar e comunitáia, desde que

comprcvada a necessidade por meio de parecer técnico,

nos tetmos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal mma Lei

Federâl; que se encontra devidamentê comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e âinda o enquadramênto do valor da
locaçáo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parêcêr emitido
pelo órgão competentê e minuta de contrato hora anâlisada com o Decrêto Municipal

n" 02'120.

Cumpre informar que o conlrato de locaÉo em que o Poder Público sêja

locatárjo, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei nô 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reÍerida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normâs tipicâmente de Direito Administrativo), bem como serão aplicadas

as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locâção para fins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de '1991 . Por

conseguinte, nesse crntÍato, conterá.

a) o conteúdo mínimo definido no arL 55 que trata das
cláusulas obrigatôrias para os contratos
administraüvos;
b) as cláusulas exorbitantes do art. 58 que irio
caracterizaÍ os contÍatos administntivos por
conferirem à Administraçâo posição de suPrêmacia
em relação ao contratado; e
c) a lormalização e a eíicácia dos contratos
administntivos, conforme dispôe o a,7. 61.

Quanto à nalurêza jurídica do contralo dê loceçáo, onde a Administração

Pública figuÍe como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público)' responde a indagâção, o art' 62

§ 30, l, da Lei no 8666, dê 1993, quê preceitua:

Folhas no

ProcoSso no
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§ 3 - Áprica-se o disposto nos aÍús. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais nomas gerais, no quê coubet:
I - aos contratos de seguro, de financiamento, de
locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo
predominantementê,
(Gtifo Nosso).

conteúdo sela rcgiclo,
por nofina de direito privado"

Desse modo, percebe-se que os conlratos de locaÉo, em que a

Administraçáo Pública Íigure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito

Privado, caracterizando-se não c,omo um contralo administrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administração, Íazendo-se necessário, no entanto, deixar

êxpresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-áo o

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrilo, ensina com maestria:

"A previsão do § 30 está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especifíco, pois não tem relaçào com o
restante do adigo. Ali fica determinado que o rcgime de

direíto público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos
de "privados", praticado @a Administração. A regra

disciplina a hipótese em que a Administração Ptiblica
participe dos contratos ditos de "dírcito pivado.'. Tais

contratos, no direito pdvado, apresentam caracteres
propios e não compoúam que uma das pattes exe4Ça as
prenogativas atibuídas pelo regime de direito pt)blico, a

Adminístração. Não se atibui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das pades.

A mera participação da Administração PÚblíca como pa e
em um contrato acaneta alteração do regime iurídico
apticávet. O regime de direito público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escrito. O conflito entre

regas de direito privado e de direito público tesolve-se em

favor destas últimas. Aplicam-se os príncipios de direito

pivado na medida em que seiam compatíveis com o
regime de dieíto público" (Grífou-se).
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Nas espécies contratuâis da Administração, o professor Hêly Lopes Meirelles

classifica o contrato de locâção celêbrâdo pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"ContÍato semipúblico é o firmado entre a

AdministÍação e o padicutar, pessoa fisica ou iurídica,
com ptedominância de nomas pertinentes do Direito
Piyado, mas com Íormatidades prcYistas para alustes
adminislratiyos e rclaÜva suprêmacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tíbunal Regional Federal da 4s Região' no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Aíonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p

485, Íegistra que:

"A locação de imóvel pela Administração, conquanto
regida por algumas regras de direito público, sofre
maior iníluência de normas de direito privado,

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passivel, inclusive a denúncia vazia".

Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prêvio parâ a dispensa de

licitaÇão na locação de imóvel pela AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preç9 de locação do

imóvet destinado ao se/viç,o público, vísando a verificação

de sua compatíbilidade com o valor vígente no mêrcadq

enseja a declaraçáo da ilegalidade e inegulaidade do

contrato e apticação de multa ao responsável (TCÜMS.

Súmula no 29f2@5)."

No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientaçôes conlidas na

jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniáo quanto à observância da instruçáo do

procedimento acerca da locâçáo de bens imóveis de lercêiros a órgáo da

Administraçáo Pública, no quâldestacâmos, em síntese:

Folhas n"
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a) cleclaração sobre a ,êcêssidade de prestat
seryiço público no respecüvo locat;
b) declaraçâo preliminar do Depaftamento do
Patrimônio da União que não existe imóvet
disponivel no acervo, capaz de atender as
necessidades,'
c) proposta do locactoÍ;
d) prévia avaliação escrita, indicando o prcço médio
praticado pelo mercado imobiliário do local de
situaçâo do imóvel;
e) motivos da êscolha do imóvel e da aceitação do
vator proposto;

0 declaração do setor ÍinancêiÍo sobÍe a existência
de crédito orçamentário suíiciente para atender a

despesa gtobal do contÍab; e
g) parecer do selor juridico sobre a juidicidade ê
legalidade do procêsso, caracteÍizando as Íaaões da
dispênsa da licitação.

A partir da avaliação prévia do imóvêl para locaçáo com a finalidade de

atender as nêcessidades precípuas de funcionamento do objêto em apreço, existe

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pelo Setor de Engenhaía do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade quê permite o menor impacto social a Íamília. O imóvel se encontra em

condiçóes dê pêrfeito acolhimênto da família beneficiária. O laudo atesta ainda quê o

referido imóvel apresenta valor compativel com o disposto no art. '10o, § 2, inciso lV,

Decreto Municipal no 02112o2o (valor até o percentual máximo de 50% de um salário

mÍnimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários paÍa lazer

face às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do objeto em âpreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitaÉo acercá de contrataçóes administrativas náo

eximem o futuro conlÍatado poí dispensa de licitação na locaÉo de imóvel dê sua

regularidade jurídica nos termos do ârt. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.
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Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com
informações pessoais do locâdor, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locação, todavia, náo foi juntada as certidóes Íiscais, devendo, antes de ser
formalizado o contrato juntar aos autos as referidas certidôes fisc€is, documentos
estes imprescindíveis.

Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitaÉo, a partiÍ
do inciso ll do atl. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariâmentê justiÍcados,

deveráo ser comunicados dêntro de três dias a autoridade superior do órgáo ou
entidade interessada responsável para dêcidir sobre a contratação, para ratificação
e publicaÉo na impÍensa Oficial, no prazo de cinco dias como condição para

efiécia do ato, em observáncia do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colaÉo para análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislaÉo
aplicável à esÉcie, raáo pelâ qual propomos que seja aprovada.

r' oispositivo:

Ante aos fatos expostos ê análise jurídica íealizada gela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lei de Políticá Públicâ de Assistência Social do Município de Alto
Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Decreto no O21l2o de Alto Alegre do Pindaré

quê Dispôe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 0í9/20, entende-se por

opinar neste parecer que, diante da píesente análise, que verificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lêi de Licitações e demais normas supracitadas,

lembrãndo-se que as especificaçôes técnicás e a estimativa de custo dizem respeito

à ânálise de responsabilidâde exclusivâ dos setoÍes mmpêtêntes.

Ressalva que nâo foram acoslados ao presente processo as certidóes

necessárias.

r' E o parecer. Sub Censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhem-sê os autos a CPL para juntar as certidóes necessárias e em

seguida sêja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento ê ulterior manifestaÉo ao seu cargo.
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Alegre do Pindaé - MA, 12 de abÍil de 2023.

Francisco T Leite Neto

oAB/MA 11534

Assessor Jurídico
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